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DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSTITUCIONAL.  MANDADO DE  SEGURANÇA. 
CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATO 
CLASSIFICADO  FORA DO  NÚMERO  DE  VAGAS 
OFERTADAS  NO  EDITAL.  EXPECTATIVA  DE 
DIREITO.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA PARA A 
MESMA  FUNÇÃO.  CIRCUNSTÂNCIA 
INSUFICIENTE,  ANTE  A POSIÇÃO  PACÍFICA DO 
STJ.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  SUBJETIVO  A 
SER TUTELADO PELO  MANDAMUS.  APLICAÇÃO 
DO ART. 10 DA LEI  Nº 12.016/2009.  PRECEDENTE 
DO STJ. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. 
EXTINÇÃO MONOCRÁTICA DO PROCESSO, SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO.

1.  A  Impetrante se  submeteu  ao  certame  para 
preenchimento  de  vagas  na  carreira  docente  do 
ensino público estadual. Contudo, obteve  aprovação 
e classificação fora do número de vagas, assistindo-
lhe apenas mera expectativa de direito à nomeação.

2.  Verificando-se inexistir  direito  subjetivo  a  ser 
tutelado por meio do Mandado de Segurança, deve a 
inicial ser indeferida, nos termos do art. 10 da Lei nº 
12.016/2009  e  da  jurisprudência  do  STJ  (AgRg no 
RMS 33.716/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA,  PRIMEIRA TURMA,  julgado  em  24/09/2013, 
DJe 04/12/2013).
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Vistos, etc.

Cuida-se  de  MANDADO  DE  SEGURANÇA  com  pedido  de 
liminar  impetrado  por  MIRNY  MONNIARY  SILVINO  RODRIGUES contra 
possível omissão do GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA.

A impetrante informa ter sido aprovada em concurso público 
para professor da rede estadual de ensino, regulado por meio do Edital nº 
02/2012/SEAD/SEE (fls. 02/09).

Aduz, outrossim, ter sido classificada na 5ª posição,  fora das 
quatro vagas inicialmente ofertadas. Contudo, em razão da existência de 
contratos temporários para o exercício da mesma função, entende ser líquido 
e certo seu direito à nomeação, especialmente tendo expirado a validade do 
certame.

Pleiteia, liminarmente, sua imediata nomeação para o cargo de 
Professor de Inglês, no município de Sousa-PB.

Colacionou documentos às fls. 12/50.

É o breve relatório.

DECIDO

O Supremo Tribunal Federal1 passou a considerar a nomeação 
um direito do aprovado em concurso público, assegurando o provimento do 
cargo  para  o  qual  concorreu  e  logrou  êxito,  no  entanto,  tal  direito  só  se 
consubstancia,  e  deixa  de  ser  mera  expectativa,  se  a  classificação  do 
aprovado estiver dentro do número de vagas expressamente estabelecido no 
Edital do certame. Semelhante o entendimento do STJ: 

A atual  corrente  firmada pelo  Plenário  do  Supremo Tribunal 
Federal,  no  julgamento  do  RE  598.099/MS,  condensou  a 
compreensão  de  que  "Dentro  do  prazo  de  validade  do 
concurso, a Administração poderá escolher o momento no qual 
se  realizará  a  nomeação,  mas  não  poderá  dispor  sobre  a 
própria  nomeação,  a qual,  de  acordo com o edital,  passa a 
constituir um direito do concursando aprovado e, dessa forma, 
um dever  imposto  ao  poder  público.   Uma  vez  publicado  o 
edital do concurso com número específico de vagas, o ato da 
Administração  que  declara  os  candidatos  aprovados  no 
certame  cria  um  dever  de  nomeação  para  a  própria 
Administração e, portanto, um direito à nomeação titularizado 
pelo  candidato  aprovado dentro  desse número de vagas".  E 
pontuou, ainda, o eminente Relator que o descumprimento do 

1 AgRg no RMS 30.308/MS, Rel.  Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2010,  DJe 
15/03/2010.
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dever  de  nomeação  por  parte  da  Administração  Pública 
somente  se  justifica  quando  estiver  acompanhado  de  fatos 
supervenientes  de  excepcional  circunstância,  os  quais,  por 
serem imprevisíveis, graves e necessários, revelam que houve 
radical  modificação das condições  existentes  por  ocasião da 
publicação do edital (RE 598.099, Rel. Min. GILMAR MENDES, 
Tribunal Pleno, Repercussão Geral - Mérito - DJe  de 3/10/11). 
(STJ.  AgRg  no  RMS  33.716/SP,  Rel.  Ministro  ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, 
DJe 04/12/2013)

Compulsando os autos, verifico que a Impetrante se submeteu 
ao certame promovido pelo Estado da Paraíba para preenchimento de vagas 
na carreira docente do ensino público estadual. Contudo, obteve aprovação e 
classificação fora  do número de vagas (fls.  42 e  48),  conforme quadro 
demonstrativo abaixo:

Quant. de vagas do edital 
(Professor – Inglês – Sousa/PB) Classificação no certame

4 5ª

Assim,  assiste-lhe  apenas  mera  expectativa  de  direito  à 
nomeação,  uma  vez  que  se  encontra  na  esfera  da  discricionariedade  da 
Administração  nomear  o  candidato  classificado  além do número  de  vagas 
previsto em edital.

Não  obstante  a  alegação  de  existência  de  servidores 
contratados a título precário,  durante o prazo de validade do concurso,  tal 
fato, por si só, não é suficiente para transformar suas meras expectativas em 
direito líquido e certo às nomeações. A respeito, o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça:

2. Em primeiro lugar,  não caracteriza "vacância de cargo" 
para fins de provimento pelos aprovados em concurso público 
o simples exercício de suas atribuições de forma precária 
por servidores designados.
3.  Em  segundo  lugar,  a  inobservância  da  ordem  de 
classificação  que  se  configura  ilegal  é  aquela  interna  aos 
trâmites  do  certame,  ou  seja,  aquela  que  ocorre  entre 
candidatos. A  contratação  temporária  ou  o  exercício  de 
forma precária  de  cargos públicos  efetivados  depois  da 
homologação do concurso público não enseja de per se a 
preterição  dos  candidatos  regularmente  aprovados. 
Precedente da Terceira Seção.
(RMS  32.660/RN,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2010, DJe 
12/11/2010)
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Nesse  contexto,  verifico  inexistir  direito  subjetivo  a  ser 
tutelado  por  meio  da  presente  ação  mandamental,  devendo  a  inicial  ser 
indeferida, nos termos do art. 10 da Lei nº 12.016/2009.

Art.  10.  A inicial  será desde logo indeferida,  por decisão 
motivada,  quando  não  for  o  caso  de  mandado  de 
segurança ou lhe faltar algum dos requisitos legais ou quando 
decorrido o prazo legal para a impetração. [Em destaque].

Nesse sentido a jurisprudência do STJ:

Estando patente e induvidosa a ausência de direito líquido e 
certo,  não  há  impedimento  legal  para  que  seja  negado 
liminarmente  o  writ,  de  acordo  com  o  art.  10  da  Lei  n. 
12.016/2009: "a inicial será desde logo indeferida, por decisão 
motivada, quando não for o caso de mandado de segurança ou 
lhe faltar  algum dos requisitos  legais  ou quando decorrido o 
prazo legal  para a impetração". (STJ;  AgRg-AREsp 349.656; 
Proc.  2013/0163732-5;  MS;  Segunda  Turma;  Rel.  Min. 
Humberto Martins; DJE 11/09/2013). [Em destaque].

DISPOSITIVO

Diante do exposto, com fulcro no art. 10 da Lei nº 12.016/2009, 
monocraticamente,  INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e  JULGO EXTINTA O 
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.

Condeno  a  Impetrante  em  custas  judiciais,  que  restarão 
suspensas e razão do deferimento, neste momento, da gratuidade prevista na 
Lei nº 1.060/50. Sem condenação em honorários (Súmula STJ nº 105).

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 23 de outubro de 2014.

Dr. JOÃO BATISTA BARBOSA
Juiz Convocado - Relator
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